
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.660 - SP (2015/0024831-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OLINDA SCIAMANA TONELOTTI 
ADVOGADO : MICHELI DIAS E OUTRO(S) - SP245699 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LEI 8.742/1993. CONDIÇÃO 
DE NECESSIDADE DO BENEFICIÁRIO NÃO DEMONSTRADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. TESE RECURSAL QUE REDUNDARIA NA FORMAÇÃO DE NOVO 
JUÍZO ACERCA DOS FATOS E PROVAS. AGRAVO INTERNO DA SEGURADA 
DESPROVIDO.

1.   A concessão de benefício assistencial, independente de 
contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, conforme dispuser a lei.

2.   No caso dos autos, o pedido foi julgado improcedente pelas 
instâncias ordinárias, por não reconhecer, com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, a condição de necessidade que justifique a concessão do benefício, 
baseado em análise social que não limita-se ao exame da renda per capita, 
asseverando que a autora reside em casa própria com seu esposo que recebe 
benefício de aposentadoria. Dessa forma, não tendo a parte autora logrado 
comprovar sua condição de necessidade, não faz jus à concessão do benefício 
assistencial pleiteado. 

3.   Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório do autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o 
que impede o seguimento do Recurso Especial  (AgRg no AREsp 648.798/SP, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.8.2015; AgRg no AREsp 
660.893/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.6.2015; AgRg no AREsp 
586.617/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.3.2015; AgRg no AREsp 
400.135/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2015).

4.   Agravo Interno da segurada desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.660 - SP (2015/0024831-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OLINDA SCIAMANA TONELOTTI 
ADVOGADO : MICHELI DIAS E OUTRO(S) - SP245699 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por OLINDA 

SCIAMANA TONELOTTI contra decisão, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LEI 

8.742/93. CONDIÇÃO DE NECESSIDADE DO BENEFICIÁRIO NÃO 

DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

DESPROVIDO.

2.   Sustenta a parte agravante que a decisão agravada incorreu 

em equívoco, pois o Recurso Especial não objetiva reapreciar provas, mas 

apenas valorá-las, o que enseja análise de questão meramente de direito, já que, 

para fins de concessão do benefício assistencial, não pode-se analisar somente a 

renda da parte autora, mas todo o contexto social. 

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão 

agravada, ou a submissão do Agravo para apreciação da Turma, para que seja 

dado provimento ao Raro Apelo.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.660 - SP (2015/0024831-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OLINDA SCIAMANA TONELOTTI 
ADVOGADO : MICHELI DIAS E OUTRO(S) - SP245699 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LEI 8.742/93. 

CONDIÇÃO DE NECESSIDADE DO BENEFICIÁRIO NÃO 

DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. TESE RECURSAL QUE 

REDUNDARIA NA FORMAÇÃO DE NOVO JUÍZO ACERCA DOS 

FATOS E PROVAS. AGRAVO INTERNO DA SEGURADA 

DESPROVIDO.

1.   A concessão de benefício assistencial, independente 

de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 

dispuser a lei.

2.   No caso dos autos, o pedido foi julgado improcedente 

pelas instâncias ordinárias, por não reconhecer, com base no 

conjunto fático-probatório dos autos, a condição de necessidade que 

justifique a concessão do benefício, baseado em análise social que 

não limita-se ao exame da renda per capita, asseverando que a autora 

reside em casa própria com seu esposo que recebe benefício de 

aposentadoria. Dessa forma, não tendo a parte autora logrado 

comprovar sua condição de necessidade, não faz jus à concessão do 

benefício assistencial pleiteado. 

3.   Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 

o reexame do contexto fático-probatório do autos, circunstância que 

redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 

não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 

prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do 

Recurso Especial  (AgRg no AREsp 648.798/SP, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 12.8.2015; AgRg no AREsp 660.893/SP, 

Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.6.2015; AgRg no AREsp 

586.617/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.3.2015; AgRg 
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no AREsp 400.135/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

3.2.2015).

4.   Agravo Interno da segurada desprovido.

1.   A despeito das razões esposadas no Agravo, a decisão 

deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Com efeito, a Constituição Federal/88 prevê em seu art. 

203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de benefício mensal, 

independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

3.   Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 

alterada pela Lei 12.435/2011, dispõe:

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 

um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 

(sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de 

prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1o. Para os efeitos do disposto no caput, a família é 

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na 

ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, 

os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que 

vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei 12.435, de 2011)

§ 2o. Para efeito de concessão deste benefício, considera-se 

pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo 

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas.

§  6o. A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da 

deficiência e do grau de impedimento de que trata o § 2o., composta 

por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos 
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e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - 

INSS. 

4.   No caso dos autos, o pedido foi julgado improcedente pelas 

instâncias ordinárias, por não reconhecer, com base no conjunto fático-probatório 

dos autos, a condição de necessidade da autora, baseado em análise social que 

não limita-se ao exame da renda per capita.

5.   A propósito, o seguinte trecho do acórdão recorrido:

O Estudo Social, de fls.69/70, datado 22/12/2009, assinala 

que o núcleo familiar é formado pela autora, Olinda Sciamana 

Tonelotti, de 84 anos, e pelo esposo, Alfredo Tonelotti, de 89 anos. 

Residem em imóvel próprio, construído em alvenaria, composto por 

dois quartos, sala, cozinha e banheiro. A assistente social menciona 

que a residência encontra-se em boa higiene e organização. Os 

rendimentos familiares advêm da aposentadoria, recebida pelo esposo 

da requerente, no valor de R$ 690,00, somada ainda ao benefício 

concedido aos funcionários que se aposentaram na Prefeitura 

Municipal, no valor de R$ 127,08, valores estes referentes a dezembro 

de 2009.

Em vista das informações colhidas na base de dados do 

CNIS, extratos juntados às fls.178/180, o Parquet federal observou 

que o marido da parte autora recebe atualmente a quantia de R$ 

941,17 mensais, a título de aposentadoria por idade.

6.   Dessa forma, não tendo a parte autora logrado comprovar 

sua condição de necessidade, não faz jus à concessão do benefício assistencial 

pleiteado.

7.   Ademais, entendimento diverso, conforme pretendido, 

implicaria o reexame do contexto fático-probatório do autos, circunstância que 

redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de 

valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação 

da convicção, o que impede o seguimento do Recurso Especial. A propósito, os 

seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. 

ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   O Tribunal a quo, analisando o conjunto probatório, 

entendeu que o ora agravante não comprovou o requisito da 

hipossuficiência.

2.   A alteração das conclusões firmadas pelo acórdão 

recorrido demandaria o necessário reexame do acervo 

fático-probatório, prática que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

3.   Quanto ao recurso especial interposto com base na 

alínea c do permissivo constitucional, cumpre asseverar que a análise 

do dissídio jurisprudencial está prejudicada, pois consoante 

jurisprudência do STJ, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, não é 

possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os 

arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares 

ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 

mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações 

baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 

processo.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

648.798/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

12.8.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL.  

REQUISITOS. PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 

DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS. SÚMULA 

182/STJ. INCIDÊNCIA.

1.   É inviável o agravo que deixa de atacar, 

especificamente, todos os fundamentos da decisão impugnada. 

Incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2.   Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no 
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sentido de não estarem preenchidos os requisitos necessários à 

concessão do benefício assistencial, a reforma desse entendimento 

não pode ser levada a cabo em sede de recurso especial, ante o 

óbice representado pela Súmula 7 do STJ.

3.   A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame da 

divergência jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre 

os julgados indicados como paradigmas e os fundamentos do aresto 

recorrido. Precedentes.

4.   Agravo regimental não conhecido  (AgRg no AREsp 

660.893/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.6.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. REQUISITOS. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS 

PROVAS, CONCLUIU PELA SUA INEXISTÊNCIA. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICA, NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.   Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça consolidada no REsp 1.112.557/MG, sob o regime do art. 

543-C do CPC, regulamentando o comando constitucional, a Lei 

8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a 

concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas 

portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à própria 

manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 

1/4 (um quarto) do salário mínimo" (STJ, REsp 1.112.557/MG, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

de 20/11/2009).

II.   Afastado o direito ao benefício assistencial, pelo 

Tribunal de origem, que concluiu, à luz das provas dos autos, pela 

inexistência dos requisitos para a sua concessão, a alteração de 

entendimento acerca da questão demandaria incursão no conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado, no âmbito do Recurso 

Especial, pela Súmula 7 desta Corte.

III.   Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 

586.617/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.3.2015).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.112.557/MG. 

AUSÊNCIA DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   O Tribunal de origem, ao analisar o caso concreto, 

seguiu o entendimento firmado por este Tribunal Superior, por ocasião 

do julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.112.557/MG (Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 20/11/2009), no sentido de que 

o critério legal da renda per capita inferior a 1/4 do salário- mínimo, 

para fins de aferição de miserabilidade, não é absoluto. Nesse 

contexto, ao analisar o conjunto fático-probatório dos autos, concluiu 

que o Recorrente efetivamente não se encontra em estado de 

necessidade e, por isso, o benefício assistencial pleiteado foi 

denegado. Assim, tem-se que revisar essa conclusão a que chegou a 

Corte a quo demanda necessariamente o reexame de fatos e provas 

constantes no feito, o que é vedado pela Súmula n. 7 desta Corte. 

Precedentes: AgRg no AREsp 498.823/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

DJe 16/05/2014; AgRg no AREsp 578.236/SP, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe 24/10/2014; dentre outros.

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

400.135/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2015).

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0024831-5 AREsp 671.660 / SP

Número Origem: 00371123720124039999

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OLINDA SCIAMANA TONELOTTI 
ADVOGADO : MICHELI DIAS E OUTRO(S) - SP245699 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OLINDA SCIAMANA TONELOTTI 
ADVOGADO : MICHELI DIAS E OUTRO(S) - SP245699 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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